
REVISTA ZODÍACO PIAUIENSE32

Recentemente o IBAPE (Ins-
tituto Brasileiro de Ava-
liações e Perícias de Enge-

nharia) e a SOBREA (Sociedade 
Brasileira de Engenharia de Ava-
liações) lançaram a Norma Para 
Avaliação em Massa Para Fins 
Tributários e de Políticas Urbanas, 
cujo texto atualmente encontra-se 
em discussão na forma de Projeto 
de Norma Brasileira por parte da 
ABNT.

 Considerando que há 
grande relação entre temas da 
chamada Engenharia de Avalia-
ções e a Geogra� a, entendemos 
por oportuno desenvolver uma 
análise conceitual de alguns temas 
presentes no texto da nova norma.

 Objetivamente, o texto 
normativo contém 14 (quatorze) 
menções aos termos “espacial/es-
paciais”; 7 (sete) menções ao ter-
mo “localização” e 13 (treze) aos 
termos “variável/variáveis” . Espa-
ço, localização e variável são con-
ceitos de natureza essencialmente 
geográ� ca, amplamente emprega-
dos nas pesquisas socioespaciais, 
e interrelacionados, o que, per se, 
justi� cariam a análise ora propos-
ta.
 Essencial se faz iniciar pela 
de� nição de espaço, que, segundo 
Milton Santos , de forma simpli-
� cada, seria o resultado da soma 
da paisagem com a sociedade, 
entendendo-se como paisagem o 
conjunto de objetos geográ� cos 
distribuídos sobre um território, 
sua con� guração geográ� ca e a 
maneira como esses objetos se dão 
aos nossos olhos. Os elementos 
desse espaço seriam as pessoas, as 
empresas, as instituições, o cha-
mado meio ecológico e as infraes-
truturas. As pessoas são elemen-
tos do espaço, seja na qualidade 
de fornecedores de trabalho, seja 
na de candidatos a isso, depen-

dendo de sua idade cronológica. 
As empresas são as responsáveis 
pela produção de bens, serviços e 
ideias. As instituições, produzem 
normas, ordens e legitimações. O 
meio ecológico é o conjunto de 
complexos territoriais que cons-
tituem a base física do trabalho 
humano, e as infraestruturas são 
o trabalho humano materializado 
na forma de edi� cações, planta-
ções, caminhos etc.

 O espaço, como aqui de� -
nido, resulta, portanto, da ação do 
homem sobre o meio ecológico, 
sendo de fundamental importân-
cia seu caráter histórico, estando 
intimamente relacionado à evo-
lução de uma sociedade, o que 
signi� ca dizer, por exemplo, que, 
mudanças observadas em deter-
minada cidade, ao longo do tem-
po, decorrem de mudanças nos 
costumes ou nas preferências das 
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sul do Piauí exige investimentos 
robustos em infraestrutura ferro-
viária e logística. Nesse sentido, 
cidades estratégicas como Eliseu 
Martins necessitam da implan-
tação de terminais de petróleo 
e de carga, de modo a garantir o 
abastecimento de equipamentos e 
facilitar o escoamento de grãos e 
fertilizantes destinados à produ-
ção agrícola.
Além disso, na região de Simplício 
Mendes, torna-se fundamental a 
criação de um terminal capaz de 
atender Picos, Oeiras e Floriano, 
ampliando a integração regional e 
fortalecendo o papel dessas cida-

des no desenvolvimento estadual.
De forma complementar, na área 
de Paulistana, a instalação de um 
terminal de carga e de um porto 
seco revela-se essencial para im-
pulsionar exportações e importa-
ções, nclusive atraindo � uxos de 
Petrolina. Dessa forma, amplia-se 
a competitividade da região no ce-
nário nacional e internacional.
Outro ponto estratégico refere-se 
à região de Altos, onde a concep-
ção de um grande complexo lo-
gístico, com terminal de carga e 
de petróleo, mostra-se necessária 
diante da saturação da capacidade 
operacional em Teresina. Portan-
to, tal iniciativa contribuiria para 

descentralizar operações e am-
pliar a e� ciência da cadeia produ-
tiva.
Em síntese, essas ações articula-
das em diferentes pontos do esta-
do con� guram um novo cenário 
de desenvolvimento para o Piauí. 
Assim, fortalecem sua posição 
como polo produtivo e logístico 
no Nordeste, consolidando pers-
pectivas de crescimento econômi-
co sustentável.
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pessoas. Essas mudanças podem 
ser na forma de morar, na organi-
zação do trabalho, na estrutura fa-
miliar, no vestuário, nos desloca-
mentos, na organização política, 
entre outras. Preferências pessoais 
inarredáveis há 50 anos podem 
ser absolutamente irrelevantes na 
atualidade. O espaço urbano é, 
essencialmente, mutante. A pai-
sagem que alguém observa ao se 
deslocar até seu local de trabalho 
no início de um dia certamente 
não será a mesma que observará 
ao retornar, mesmo que essas di-
ferenças sejam sutis. Essa marcha 
de mudanças, no entanto, depen-
de do modo de produção vigente. 
No modo capitalista pleno as pes-
soas são mais livres para escolher 
e concretizar essas escolhas. No 
modo socialista, sob forte tutela 
do estado, as mudanças espaciais 
tendem à estagnação.

 As localizações, por seu 
turno, aparentam bem compre-
endidas. Mas, só aparentam. O 
termo localização é de uso corri-
queiro e intuitivo. Em se tratando 
de mercado imobiliário, todos os 
agentes lhe fazem referência com 
frequência e aparente segurança. 
Observa-se, porém, que ao se re-
ferirem genericamente às locali-
zações, na verdade se referem às 
posições, que não são a mesma 
coisa. Assim, segundo essa visão 
simplista, uma tal localização � -
caria bem de� nida por um par 
de coordenadas geográ� cas ou 
UTM. Nada mais do que isso.

 Retornando a Milton 
Santos ,em busca de uma melhor 
compreensão das localizações, en-
contra-se o seguinte: 

“a localização é um feixe de forças 
sociais se exercendo em um lugar”. 
Mais adiante, diz ele: 
“cada localização é, pois, um mo-
mento do imenso movimento do 
mundo, apreendido em um ponto 
geográ� co, um lugar.”

 Percebe-se, portanto, que 
o sentido do termo localização 
vai além de uma mera noção de 

posição. Forças sociais são inte-
resses. Assim, pode-se entender 
esse feixe de forças sociais como 
um feixe de interesses, de atenção. 
Isso signi� ca dizer que à medida 
em que determinados pontos do 
espaço despertam mais interesses 
eles estão, de fato, se transforman-
do em boas localizações. E os in-
teresses surgem por motivações as 
mais diversas, como: visibilidade 
social, acessibilidade, disponibi-
lidade de amenidades urbanas, 
disponibilidade de infraestrutu-
ra urbana... En� m, a inserção da 
fração de espaço considerada em 
uma aglomeração.

 A relação entre localização 
e valor é inconteste. Se localização 
pode ser entendida como um fei-
xe de interesses, quanto mais in-
tenso este, mais ávidos os interes-
sados em adquiri-la e dispostos a 
desembolsar maiores quantias na 
aquisição. Parece razoável con-
cluir que as localizações podem 
sofrer valorização e que essa va-
lorização parece ser tanto maior 
à medida em que são considera-
das maiores aglomerações, onde 
o número de pessoas de mais alto 
poder aquisitivo é também maior. 
Em estágios mais avançados essa 
tendência pode resultar em pro-
cesso de segregação socioespacial, 
conferindo a essas regiões um 

aspecto de pujança econômica 
e modernidade. Nas palavras de 
Villaça:
 “Os interesses dessas ca-
madas de mais alta renda da po-
pulação não se concentram ape-
nas no tocante a suas residências, 
mas também a todas as suas ativi-
dades, sejam elas de diversão, tra-
balho, recreação ou cultura”. 

“A metropolização apresenta 
como traço marcante a produção 
e o consumo altamente diferen-
ciados da mercadoria Localiza-
ção...”  

 Veri� ca-se, pois, que as 
localizações são produzidas e sua 
produção é destinada ao consumo 
por públicos especí� cos. As loca-
lizações são mercadoria!

 Os elementos do espaço 
sofrem variações qualitativas e 
quantitativas ao longo do tempo, 
sempre ao sabor dos movimen-
tos da história. Sendo assim, esses 
elementos devem ser considera-
dos como variáveis. O conjunto 
de elementos do espaço relevantes 
em determinado momento histó-
rico pode deixar de sê-lo em mo-
mentos seguintes. Em situações 
extremas pode ocorrer até o que 
se denomina de “perecibilidade 
da signi� cação de uma variável”. 
Mas é preciso atenção para essa 
questão. Como um homem po-
deria ser encarado como variável? 
Talvez até seja complexa essa idéia. 
Mas se, ao invés de abrirmos mão 
da singularidade e partirmos para 
a pluralidade, encarando o ho-
mem como população, por exem-
plo, aí se pode considerar, que 
historicamente cresça, decresça, 
melhore os indicadores sociais, 
de saúde, de grau de instrução... É 
mais fácil compreender o homem 
como população.

 De maneira análoga, as 
empresas podem ter resultados 
positivos, aumento de produtivi-
dade, aumento de rentabilidade, 
melhoria de remuneração de fun-
cionários...

 A infraestrutura pode ser 
expandida, novas formas de pa-
vimentação podem ser adotadas, 
novas formas de comunicação, 
transferência de dados...

 Todos esses elementos do 
espaço podem variar, tanto qua-
litativamente quanto quantitati-
vamente. São, portanto, variáveis. 
Elementos de análise.

 O entendimento do cará-
ter mutante do espaço e de seus 
elementos é fundamental quando 
o que se pretende é analisá-lo e 
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propor modelos capazes de expli-
car seu comportamento. No caso 
particular dos engenheiros avalia-
dores, usualmente o que se busca 
explicar é o comportamento dos 
preços imobiliários praticados em 
determinado momento histórico. 
Portanto, partindo-se dos concei-
tos apresentados de espaço, ele-
mentos do espaço e localização, 
como se poderia proceder a essa 
explicação?

 O elemento central do es-
paço é o homem. As empresas, as 
instituições e as infraestruturas 
estão a seu serviço. Portanto, o ca-
minho viável para se chegar a es-
ses modelos explicativos passam 
pela observação e reprodução de 
aspectos do cotidiano desse ho-
mem. Como ele mora? Como se 
alimenta? Como se movimenta? 
Como trabalha? Como é seu la-
zer? De que meios materiais dis-
põe? Como é organizada a socie-
dade em que vive?

 À medida em que se con-
seguem respostas para essas e 
outras questões, possivelmente 
se consiga identi� car as variáveis 
capazes de auxiliar na tentativa de 
explicação dos preços imobiliá-
rios no ambiente comercial onde 
vive esse homem.

 Uma primeira questão de 
ordem prática que pode auxiliar 
é relativa à quantidade de espaço 
que este homem, maior centrali-
dade do espaço urbano, pretende 
consumir com seu grupo familiar. 
Essa questão sempre vem acom-
panhada de outra, que é relativa 
à “cesta de serviços” que ele con-
some – educação, saúde, lazer etc.  
Normalmente os fornecedores de 
bens e serviços se posicionam nas 
melhores e mais caras localizações 
possíveis, onde conseguem maior 
visibilidade e melhores resultados 
para seus negócios. Essas locali-
zações são genericamente deno-
minadas de CDB, e foram objeto 
de estudo de Hoyt . Assim, uma 
das primeiras escolhas que este 
homem precisa fazer é: dentro de 
suas possibilidades � nanceiras, o 

que ele vai preferir? Viver em uma 
localização onde todos os bens de 
consumo de sua preferência estão 
facilmente disponíveis, e viver em 
um terreno de menor área?  Ou, 
viver em um lote de maior área, 
mesmo que a uma maior distância 
dos fornecedores de bens de con-
sumo de sua predileção? A escolha 
envolverá uma outra variável, que 
é o tempo vital que dispenderá em 
todos os deslocamentos entre a resi-
dência e o CDB de sua cidade. Tem-
po é vida!

 É possível se especular, 
portanto, que as áreas dos lotes 
(A) e suas distâncias relativas ao 
CDB (D) se constituam em vari-
áveis que, de alguma forma, au-
xiliam na compreensão do com-
portamento dos preços (V) das 
frações de espaço no mercado. Na 
forma de função, poder-se-ia es-
crever V = f(A, D).

 Além das questões obje-
tivas da moradia e do consumo 
de bens, este homem precisa ter 
visitados outros de seus papéis, 
como o de empreendedor, ou o 
de gestor público, nos quais cer-
tamente precisa fazer escolhas, e 
consequentemente in� uenciar a 
paisagem. A instalação de uma es-
cola deve ser pensada juntamente 
com o acesso a ela, da mesma for-
ma como todos os demais equipa-
mentos públicos. Isso leva a crer 
que determinados logradouros 
públicos serão preferidos, tanto 
para esses equipamentos quanto 
para empreendimentos privados. 
Interesses mais intensos se re� e-
tem na forma de maior prestígio 
de localizações e maior valoriza-
ção. Surgem assim as dicotomias 
urbanas como re� exo das escolhas 
humanas. As pessoas e empresas, 
por exemplo, escolherão se posi-

cionar ou não em determinados 
logradouros, bairros ou regiões da 
cidade. Essas escolhas serão sem-
pre formalizadas objetivamente na 
forma de perguntas diretas, para as 
quais sempre haverá duas respostas 
possíveis, sim ou não. Por exemplo: 
posicionar uma loja em avenida? 
Posicionar em esquina? Posicionar 
uma academia em condomínio fe-
chado?  Todas essas situações se 
referem a elementos do espaço e, 
portanto, são variáveis qualitativas, 
com duas respostas possíveis. Ve-
ri� ca-se que é possível se identi� -
car diversas variáveis capazes de 
ajudar na explicação dos preços 
imobiliários. Cada variável des-
sas poderia ser identi� cada por L, 
seguida de outra letra ou número 
que completasse o seu signi� cado. 
Por exemplo: identi� cação de ave-
nida de maior movimento (L1); 
Bairro com intensa verticalização 
(L2); posicionamento em esquina 
(Q); posicionamento em condo-
mínio fechado (L3). Essa forma 
de identi� cação é praticamente 
ilimitada, assim como são as pos-
sibilidades de arranjos espaciais. 
Assim, ampliando-se o esboço 
funcional anteriormente propos-
to, poder-se-ia ter:
V = f(A, D, Q, L1, L2, L3,..., Ln).

 Há ainda que se conside-
rar o aspecto institucional do es-
paço, em razão dos regulamentos 
urbanísticos, que dizem respeito 
ao uso e à ocupação do espaço 
urbano. Ou do solo urbano, como 
é comum nas referências legais. 
Uma das questões mais discuti-
das é o adensamento urbano, que 
é disciplinado, na maioria das ve-
zes, pela limitação do potencial 
construtivo nas localizações. Se há 
disponibilidade de boa infraestru-
tura urbana há uma tendência de 
aumento de interesse, e, portanto, 
valorização dessa localização. Os 
regulamentos urbanísticos incor-
poram os chamados zoneamentos 
urbanos, contendo para cada uma 
dessas zonas suas possibilidades 
e limitações de uso. São regras de 
uso desses elementos do espaço, 
e, portanto, variáveis.  As formas 
conceituais mais empregadas são 
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o Índice de Aproveitamento (Ia) 
e a Taxa de Ocupação (To), que, 
grosso modo, complementariam 
o rol de variáveis com potencial 
para explicar o comportamento 
dos preços das frações de espaço 
(terrenos) em determinada cidade. 
Assim o esboço funcional ante-
riormente exposto assumiria a for-
ma indicada a seguir, cujos signi� -
cados foram indicados ao longo do 

texto:
V = f(A, D, Q, L1, L2, L3,..., Ln, Ia, 
To).

 A proposta de análise espa-
cial aqui apresentada foi desenvol-
vida considerando apenas o caso 
da tipologia terreno. A considera-
ção de outras tipologias acarretaria 
a inclusão de outras variáveis.  Ou-
tros temas devem compor análises 

espaciais mais detalhadas, como 
questões relativas à morfologia do 
território ou à existência de limita-
ções naturais, como o relevo, a pe-
dologia, a vegetação e a drenagem. 

A ideia de criação da Aca-
demia Piauiense de En-
genharia surgiu no iní-

cio dos anos 2000, em conversas 
mantidas em diversas ocasiões 
entre alguns engenheiros dos 
mais atuantes no Estado. Embora 
havia concordância e convergên-
cia de aspiração, permaneceu por 
alguns anos sem que houvesse, de 
fato, qualquer iniciativa para a sua 
fundação. 
 No segundo semestre de 
2017, porém, o engenheiro civil 
José Rebelo Fortes tomou a ini-
ciativa de convidar alguns colegas 
para fundar uma Academia de 
Engenharia, no Piauí, nos moldes 
de entidades similares existentes 
em outros estados da federação, a 
exemplo das entidades do Ceará e 
Pernambuco. 

REUNIÕES PREPARATÓRIAS

 Com o objetivo de debater 
o assunto, foi marcada uma reu-
nião que teve início às 19:00 horas 
do dia 20 de dezembro de 2017, 
no escritório da empresa Fortes 
Engenharia, de propriedade do 
engenheiro José Fortes, situado 
na Av. Nossa Senhora de Fátima, 
1471, bairro Jóquei Club, em Te-
resina. Presentes, inicialmente, 
sete pro� ssionais, a saber: enge-
nheiros civis Augusto Cesar Basí-
lio Soares, Cleto Augusto Baratta 
Monteiro, José Mendes de Sousa 
Moura, José Napoleão Filho, José 
Rebelo Fortes e Manoel Coelho 
Soares Filho, e o engenheiro agrô-
nomo Raimundo Ulisses de Oli-
veira Filho, então presidente do 
Crea-PI.  
 Os sete engenheiros pre-
sentes aprovaram a proposta de 
que deveriam convidar mais três 
colegas, a � m de completar um 
total de dez integrantes para com-
por o grupo de preparação para a 
criação o� cial da Academia. Os 
nomes sugeridos para serem con-
vidados foram: a engenheira civil 
Maria de Lourdes Teixeira Morei-
ra, o engenheiro agrônomo Ma-
tias Augusto de Oliveira Matos e 

o engenheiro civil Paulo de Tarso 
Cronemberger Mendes. Conta-
tados por telefone, prontamente 
aceitaram e se juntaram àqueles 
presentes na citada reunião para 
fazer parte da entidade a ser fun-
dada.
 Na qualidade de idealiza-
dor e an� trião, José Fortes condu-
ziu a reunião com a explanação 
de suas ideias. Apresentou como 
objetivos principais da Academia 
“a preservação da memória da 
Engenharia Piauiense e o incen-
tivo ao aprimoramento da cultura 
e da ética na Engenharia”. Como 
exemplo e sugestão para inspira-
ção, apresentou farta documenta-
ção da Academia Cearense de En-
genharia (ACE), como estatuto, 
regimento interno e publicações. 
 Extrai-se da Ata daquela 
reunião:
 Nos meses de janeiro e fe-
vereiro de 2018 aconteceram mais 
três reuniões, que, como a pri-
meira do dia 20/12/2017, � caram 
registradas como sendo reuniões 
preparatórias para a criação da 
Academia Piauiense de Engenha-
ria. Na segunda reunião, ocorrida 
no dia 24/01/2018, no escritório 
da empresa Fortes Engenharia, 
� cou decidido que seriam criadas 
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